


DA REJEIÇÃO DA DENÚNCIA APÓS O SEU RECEBIMENTO 
BREVÍSSIMOS APONTAMENTOS NO PROCESSO PENAL COMUM E NO 
PROCESSO PENAL ELEITORAL 
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Resumo: Após () oferecimento da denúncia, no âmbito do processo penal, () magistrado, não 
vislumbrando, inicialmente, causa de rejeição, delibera pelo recebimento. Após citação do de­
nunciado e apresentação da resposta escrita, na fase de~tinada à apreciação do cabimento ou 
não da absolvição sumária, há divergências acerca da possibilidade ou não de () julgador poder 
reavaliar a decisão de recebimento e, verificando a presença de hipótese de rejeição, proceder ao 
não-acolhimento da peça acusatória. Referida possibilidade também p(xierá ser observada no 
âmbito do processo criminal eleitoral, dado não apenas () caráter suplementar e subsidiário do 
processo penal, mas a própria observância de regramento mais favorável à defesa, em consonân­
cia com o devido processo legal formal e sub~tanciaL 
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1 INTRODUÇÃO 
Muito setem debatido nos Tribunais acerca da possibilidade de ~'l:erdcio do juízo de retratação pelo magis­
trado, em relação ao recebimento da denúncia-crime. Alguns detendem a impossibilidade, outros, por seu 
turno, smtentam o cabimento diante da nova sbtemática irl'>taurada pela Lei n." 11.719/200..<;. 

Opresente artigo objetiva, de t(mna sucinta, trazer à baila apontamentos acerca da temática, delineando 
a~pectos que pennitam a conclusão no sentido de possibilidade da reavaliação judicial do recebimento da 
denúncia, após a re~po~ta escrita da detesa, rejeitando a pretensão acusatória e~tatal 

2 BREVtSSIMOS APONTAMENTOS NO PROCESSO PENAL COMUM E NO PROCEDIMEN­
TO CRIMINAL ELEITORAL 
Há vários precedentes judiciais assentando que, lUna vez recebida a denúncia, não p(xie o Julgador recon­
siderar a sua decisão rejeitando a peça acusatória, su~tentando os TriblU1ais, por ~'l:emplo, a ocorrência da 
preclusão pro judicato e a inviabilidade de o mesmo húzo deliberar, sub~tituindo a in~tância superior e 
agindo à similitude da concessão de habeas corpus de otlciü 

Para ciência do fato, veja-se: 

l"J-SC - Recurso Criminal RCCR 258825 SC 2011.025882-5 

Uala de publicação: 13(09(2011 

Emenla: RECURSO .1::..\-1 SENTllXJ ESTRiTO. RECUlLMENTO UA UENÚNCLA... POSTERiOR RE­

VOGAÇAO UO ULSPACHO E REjUÇAO UA LXORULA..L LMPOSSLBIUUAUL PRECLUSAo PRO 
jUUlCAl"O. RECURSO PROVllXJ. Recebida a denún;:.ia, não pode o magislr.l.do recon~iderar a deci~~) 

para rejeitá-la, PJis verificada a preclusão pro judicato. 

l'Rr-4 - RECURSO .1::..\-1 SENllUO LSTRiTO RSE 7200 SC 0009684-16.2009.404.7200 

Uala de publicação: 07(01(2011 

Emenla: PENAL E PROCLSSUA..L PENAL RECURSO EM SENllUO ESTRiTO. RECEBIMENTO UA 
UENÚNCLA... RECONSlUERAÇAü REjUÇAO POSTERiOR LMPOSSlliIUUAUE. ABSOLVIÇAO 
SU'('-L.\RLA... NAo CARACTERiZAÇAü PROSSEGUL.\-lENTO UO rum. A Ll'i. 11.719 (08, que deu 
nova redação ao arligo 397 do Código de ProCl'SSO Penal passou a admiLir a absolvição sumária do 
acusado, quando verificar a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, sal­
vo inimpulabilidade; que o falO narrado evidenlemenle não conslilui crime; ou exlinla a punibilida­
de do agenle. RemanescI", conludo, a wdação de re,ieição da denúncia pdo magislrado singular após 
o seu recebirnenlo, ainda qUI" a prelexlo de concessão de habeas corpus de (l ício, em face da ocorrência de 
preclusão lógica. 

l'Rr-1 - RECURSO .1::..\-1 SENTlUO ESTRlTO RSE 3035 RO 2006.41.00.003035-7 
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Dala de-publicação: 10(06(2011 

Eme-nla: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTlDO LSl'RlTO. CONl'R ... A..H.'\N­
DO. ARTlGO 334, C()utGO PENAL. DENÚNCLA.. RECEBlUA. REjElÇA.O POSTER10R. 1M­
POSSiB1LlDADE. PRECEDENTES. L Não há pre-visão le-gal para re-[orma, relralação ou re-vogação 
da decisão de recebimento da denúncia pelo mesmo juiz. Após a deflagração da ação penal só é 
possívd se-u e-nce-rrame-nlO, anle-s do início da inslrução criminal. nos casos de- absolvição sumária 
do acusado, con[orme- as disposiçôe-s do arl. 397 do CPP. 2. Conslalada a e-xislé-ncia das condiçôe-s 
de- admissibilidade e- pro[e-rida a de-clsão rece-be-ndo a de-núncia, e-xaure- o .iuíw de- prime-ira inSlãncia 
a sua apreciação. Eventual rejeição, modificação ou anulação daquela decisão somente poderá ser 
proce-dida pda inSlãncia supe-rior. Pre-ce-de-nle-S. 3. Re-curso e-m Se-nlido EslrilO provido para re-[ormar 
a de-cisão que- re.ie-ilou a de-nÚllcia, após o se-u re-ce-bime-nlO. 

Com o advento da Lei n." 11.719/2008, alterando-se dbposiç(")es do Ct"xiigo de Processo Penal, houve 
interessantes dhposiç(")es no re~peitante à aceitação e rejeição da ação penal, incluindo-se previsão para a 
fase da absolvição sumária após a defesa escrita. 

Eis os preceitos legais atualmente estratificados no Caderno Adjetivo Penal: 

Arl. 395. A de-núncia ou que-ua se-d re-.il'"ilada quando: 

1- for mani[e-slame-nle- ine-pla; 

li - [alLar pre-ssupoSlO proce-ssual ou condição para o e-X('-rcício da ação pe-nal; ou 

lll- [allar .iusla causa par.!. o e-X('-rcício da ação pe-nal. 

De~taquem-se, também, as nonnas e~tampadas nos artigos 3%-A e 397 do Ct"xiigo de Processo Penal, 
in verbi.s: 

Arl. 396-A: "Na re-''P0sla, o acusado pode-d argüir pre-liminare-s e- ale-gar ludo o que- inle-resse- à sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. 

Arl. 397. Após o cumprime-nlo do dispOSlO no arl. 396-A, e- padgra[os, de-sle- Código, o .iuiz de-wd 
absolver sumariamente o acusado quando verificar 

1- a e-xislé-ncia mani[e-sla de- causa e-xdude-nle- da ilicilude- do [alo; 

li- a e-xislé-ncia mani[e-sla de- causa e-xcludenle- da culpabilidade do age-nle-, salvo inimpulabilidade-; 

lll- que- o [alo narrado e-videnle-me-nle- não conslilui crime-; ou 

1 V - e-xlinla a pilllibilidade- do age-nle-. 

Pois bem! Indiscutível que o Julgador não apenas p(xie como tem o dever de rejeitar a peça acu­
satória, quando presente uma das situaçôes prevhtas na lei. Contudo, qual a razão legal e lógica de se 
impedir que o mesmo Magistrado ou, até mesmo, outro Julgador, após o manejo da re~po~ta defensiva 
reavalie o recebimento inicial? E se o Juiz constatar, em análise mais parcimoniosa, monnente após 
argumentação da defesa, que a peça acusatória sequer era para ter sido recebida pelo Juízo? Silenciar? 
Aguardar até o julgamento final, se não for caso de absolvição sumária, mas de rejeição da denúncia? 

As alteraçôes legislativas trOlL'!::eram à baila uma nova realidade na sistemática processual penal 
brasileira. 

Na fase estatuída no art. 397 do CPP, emerge a previsão legal da possibilidade ou não de coman­
do judicial, de maneira sumária, momento vinculado ao reconhecimento ou não de atipicidade da 
conduta, absolvição sumária ou excludente de culpabilidade do acusado. 

Nada ob~tante tenha sido recebida a denúncia, à vista dos elementos de convicção colacionados, 
defende-se, neste breve ensaio, que não há qualquer impedimento de ordem legal ao Juízo no respei­
tante à possibilidade de rejeição a posteriori da peça acusatória. 

Os motivos pelos quais o juiz pode absolver sumariamente o réu e~tão previstos no art. 397. 
Repita-se: Qual a razão de impedir-se o Juiz de rejeitar posteriormente a denúncia-crime, malgrado 
recepção precária inaugural, em um primeiro momento, no qual não vislumbrou nenhuma hipótese 
pela qual ela poderia ser rejeitada (art. 395 do CPP), má.'l::ime após respo~ta escrita e juntada de novos 
documentos? 
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Deveria o 11agbtrado silenciar, quando diante de evidente hipótese de ausência de ju~ta cansa, antes de 
iniciada a in~trução processual, submetendo o réu a processo-crime, prosseguimento com processo crimi­
nal, quando e~treme de dúvidas a ausência de elementos indiciários mínimos? 

Seria o caso, v. g., de peça acusatória arrimada em documento ou depoimento de fragilidade evidente, 
e que, com a detesa, documentos ou apresentação do inquérito policial, seja alvo de contra-prova ba<.tante 
e reveladora da ausência de viabilidade da acusação. 

Obtempere-se que a tese se nos apresenta interessante, quando o caso não se amolda a nenhuma das 
hipóteses de absolvição smnária e no momento de~tinado a reterida fuse procedimental. 

Com eteito, a situação po~ta seria: o caso não se enquadra em nenhmna das hipóteses do art. 397, de 
forma que o Juiz não p(xie absolver smnariamente o réu com base nesse motivo, mas se depara, após me­
lhor análise e na fase do art. 397, com a fulta de pressupo~to processual ou de ju~ta causa para a ação penal 
Tais hipóteses são causa de rejeição da peça acusatória (art. 395 CPP), mas a denlmcia já t(lra recebida 

Pennitir-se o prosseguimento do processo penal, quando se e~tá diante de ação penal sem ju~ta causa, e 
quando não há o enquadramento da situação futica nas hipóteses de absolvição sumária, seria consagrar-se 
a imposição de mn processo criminal até o julgamento, de~pn:porcionalmente, quando o Julgador - diver­
so ou não do recebedor inicial da denúncia -, reapreciando melhor a detesa prévia e os novos docmnentos, 
entende pela ausência de qualquer elemento indiciário mínimo a supedanear a ação penal ou pela inépcia 
da denlmcia ou falta de alguma condição da ação ou pressupo~to processual 

Aguamar-se a ir1'>trução processual e julgamento seria homenagear indevidamente o jus puniendi e~ta­

tal em detrimento de réu contra quem não haveria indício mínimo da sua participação na conduta ilícita 
descrita pela acusação. 

Evidente a necessidade de evolução doutrinária e jurbprudencial acerca da temática. 

O Superior Triblmal de Ju~tiça, sufragando reterida evolução, diante da releitura dos dbpositivos pro­
cessuais penais em hannonia com a COll.,>tituição Federal, adotou a tese acerca da possibilidade de o Juízo 
de primeim grau reconsiderar a anterior decisão de recebimento da denúncia. 

Há interessantes e recentíssimos precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

AGR..A..VO REGh\-lI::Nl~A..L NO RECUR..SO ESPECLA..L. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME 
CONTR..A.. O SISTb\-lA HNANCElRO. ART. 22, CAPUT, DA LEl N." 7.492(86. rAL.SlUADE lOE­
OL()GICA E RJR...\-LA..ÇA.O DE QUADRILHA. ARTS. 288 E 299 DO C()utGO PENAL. RECUll­
MENTO DA DENÚNCLA... POSTERIOR REjElÇAO PELO juízo PROCESSANTE. juízo DE 
RETR..A..l~A..ÇA.o. POSSIBILlDADE. ALEGAÇAO DE INÉPCLA.. DA DENÚNCLA... ARGUMENTOS 
INSUBSISTENTES. SUHClENTE DESCRIÇAO DOS rATOS DELlTlVOS E SUA EVENTUAL 
VINCULAÇAO COM O DENUNCLA..DO. ELEMENTOS SUHClENTES A ADMISSIBILlDA­
DE DA EXORDLA..L ACUSAT()RLA.. . .(,-LA..TERLA..LlDADE DELlTl VA E INDíCIOS DE AUTORLA... 
PROSSEGUIMENTO DO rum. DEClSAo RECORRlUA .(,-LA..NTlDA PELOS SEUS PR(JPRIOS 
rUNDA.MENTOS. AGR..A..VO REGh\-lENTAL DESPROVlUO. 

1. O recebimenlo da denúncia não impede que, após o o[erecimenlo da resposla do aCll~ado (arls. 
396 e 396-A do Código de Processo Penal), o juízo reconsidere a decisão prolalada e, se for o caso, 
impeça o prosseguimenlo da ação penal. 

2. A possibilidade de o acusado "arguir preliminares" por meio de re'l'0sla prévia, segundo previslo 
no arl. 396-A do Código de Processo Penal, por si só, incompalibiliza o acolhimenlo da lese de pre­
clusão pro .iudicalo, dada a viabilidade de um novo exame de admissibilidade da denúncia. 

3. Desse modo, permile-se ao Magislrado, após o o[erecimenlo da defesa pré-via, a revisão da sua 
decisão de recebimenlo da exordial, lal como ocorreu na presenle hipólese. 

4. Nos crimes de auloria coleLiva, é- prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação 
de cada acusado, baslando a narraliva das condulas deliLuosas e da suposla aUloria, com elemenlos 
suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado na hipótese. 

5. No caso, a exordial acusatória trouxe a suficiente descrição do modo como originou a organização 
criminosa, a sua operacionalização na caplação de "laran.ias'; a consliLuição de conlas na casa de 
càmbio ELCATUR, o conluio dos parlicipanles na empreilada criminosa, a suspeila de inserção de 
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in[ormaçôe-s inwrídicas dos re-ndime-nlos au[e-ridos pdos "laran,ias", be-m como a forma como proce-­
diam ao receber diversos depósitos não identificados, os quais, subsequentemente, foram remetidos, 
e-m diwrsos monlanle-s, para a conla "CC5" da e-mpre-sa RL-\L CA.lvIB10S SRL e-, ainda, os indícios 

de- disparidade- e-nlre a re-nda de-darada e- a quanlia movime-nlada e-m lais conlas. 

6. Ne-sse- conle-xlo, a denúncia impulou ao A.cusado os crime-s pre-visloS nos arlS. 22 da Le-i n." 7.492(86 
(e-vasão ile-gal de- divisas), 299 ([alsidade- ide-ológica) e- 288 ([ormação de quadrilha) do Código Penal, 
com a de-scrição de suposla vinculação com as re-me-ssas ile-gais de- valore-s para o e-xle-rior, se-ndo 
aponlado como um dos "lamnjas" do e-sque-ma [raudule-nlo. 

7. De-cisão agravada que- se- manlé-m pdos se-us próprios [undame-nlos. 

8. Agravo regime-nlal de-sprovido. (STJ, AgRg no REsp 1218030 ( PR Minislra L-\URil~-\ VAZ, 
QU1Nl~-\ TUR.MA, DJe-1O(04(2014) 

RECURSO ESPECL-\L. PROCESSUAL PENAL. DENÚNCL-\. RECEBlMENTO. RLSPOSl~-\ 00 
ACUSADO. RECONHECiMENTO. AUSÊNCL-\ DE JUSl~-\ CAUSA. POSSIB1LlDADE. lLlCnU­
DE DA PRO\~-\. ArASü\MENTO. lNVL-\B1LlDADE. ACORDA0 RECORRiDO. rUNDA.MEN-
1'0 EXCLUS1VA.MENTE CONSTlTUClONAL. DECRHO REGUL-\MENl~-\R. TlPO LEG1SL-\­
n VO QUE NAo SE iNSERE NO CONCUTO DE LU rEDERAL (ART. 105, lll, A, DA Cr) 

1. O [alo de- a de-núncia ,iá le-r sido rece-bida não impe-de- o Juíw de- prime-iro grau de-, logo após o 
o[ere-cime-nlo da re-sposla do acusado, pre-visla nos arlS. 396 e- 396-A do Código de- Proce-sso Pe-nal, 
re-conside-rar a anlerior de-cisão e- re,ie-ilar a pe-ça aClL~alÓria, ao conSlalar a pre-se-nça de- uma das hipÓ­
le-se-s de-ncadas nos incisos do arl. 395 do Código de- Proce-sso Pe-nal, suscilada pda de-[e-sa. 

2. As malé-rias nume-radas no arl. 395 do Código de- Proce-sso Pe-nal dize-m re-spe-iLo a condiçf)('-s da 
ação e- pre-ssupoSlOS proce-ssuais, cU,ia a[e-rição não e-slá sU,ie-ila à pre-dusão (arl. 267, § 3", do CPC, c(c 
o arl. 3" do CPP). 

3. HipÓle-Se- concre-La e-m que-, após o rece-bime-nlo da de-núncia, o Juíw de-prime-iro grau, ao analisar 
a resposla preliminar do acusado, re-conhe-ce-u a ausé-ncia de ,ilL~la causa para a ação pe-nal, e-m razão 
da ilicilude- da prova que-lhe- de-ra suporle-. 

4. O acórdão re-corrido rechaçou a pre-Le-nsão de- a[aslame-nlo do caráler ilícilO da prova com [unda­

me-nlO e-xdusivame-nle- conslilucional, mOlivo pdo qual sua re-visão, ne-sse- a'l'e-clo, é- descabida e-m 
re-curso e-spe-cial. 

5. Os de-cre-LOS regulame-nlare-s não se- e-nquadram no conce-iLo de-le-i [e-de-ral, lraúdo no arl. 105, lU, 

a, da Consliluição re-de-ral. 

6. Re-curso e-spe-cial parcialme-nle- conhe-cido e-, ne-ssa parle-, improvido. (STJ, REsp 1318180 ( Dl' Mi­
nislro SEBASTLÃ..O REiS J ÚN10R, SEX1~-\ TUR.cvL-\, DJe- 29(05(2013) 

Outro não é o entendimento dos Tribunais de Ju.'>tiça: 

rUR.1'O. RECEBlMENTO DA DENÚNCL-\E POSTERiOR REJuÇAO POROUTR.-\MAG1STRA­
DA. POSS1B1LlDADE. 

lne-xisle- irre-gularidade- ou ile-galidade- quando nova Magislrada lilular, com e-nle-ndime-nlo diwrso 
da anliga, re-visa de-cisão anle-rior. PRiNCípiO DA lNS1GN1HCANCL-\. !'ralando-se- os be-ns [ur­
lados de- come-slíwis, cU,io valor lOlaliwu R$ 66,01 e- lendo os me-smos sido re-sliluídos, ine-gávd o 
carále-r bagaldar do crime-pe-rpe-Lrado. AGRAVO LMPROVlUO, PORMA10RL-\. (Ape-lação Crime­
N" 70043462928, Quinla Cãmara Criminal, Tribunal de Jusliça do RS, Re-lalor: Ge-nacé-ia da Silva 
A]be-rlon, Julgado e-m 04(07(2012) 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTlDO ESTRiTO. RECEBlMENTO E POSTERiOR RE­

JuÇAO DE DENÚNCLA... PRiNCípiO DA RAZOAB1LlDADE. AUSÊNCL-\ DE PREJ uízo. AD­
M1SS1B1LlDADE EM CAR...\TER EXCEPCiONAL. 

1) Embora prevale-ça o l'Ule-ndime-nlo que- uma wz re-ce-bida a de-núncia se-,ia de-[e-so ao Juiz re-conside-­
rar a de-cisão para re-,ie-ilá-la, e-m obe-dié-ncia ao princípio da rawabilidade- e- ao adágio pas de- nulliLé­
sans grief(CPP, artigo 563), tal ato deve ser admitido, excepcionalmente, quando se mostra flagrante 
e- crislalina a ulilização inde-vida da alividade acusalória, não lraze-ndo a de-núncia qualque-r vínculo 
e-nlre- os alOS impulados aos ré-us e- o ddilO e-m apuração. Não é- ,iUSlO que- os me-smos le-nham que­
suportar o desgaste de um processo penal inútil ao fim a que destina. 

2) &curso a que- se- nega provime-nlo. 

(TJ(AP, RSE 44506 AP, &1. De-se-mbargador EUlNARDO SOUZA, Cãmara Única"i. 17(04(2007) 
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De clarezasolarque, nos tennos do art 396 do CPp, se não forverific<Klade plano aocorrênda de algu­
ma das hipóteses do art. 395, a peça acusatória deverá ser recebida e detenninada a citação do acu.sadopara 
re~ponderpor escrito à acusaçãü Em seguida, na apreciação da detesa preliminar, seglmdo o art. 397, o juiz 
deveráàJsolver sumariamente o acusado quando verificar uma das quatro hipóteses descritas no dispositi­
vo. Contudo, nessa fuse, o juiz não pode ter a sua cognição limitada às hipóteses de absolvição sumária (art. 
397 do CPP), devendo ser pennitido que o magbtrado possa, além de absolver sumariamente o acu.sado, 
fazer também um novo ~'ffime sobre o recebimento da denúncia. 

Seria ilógico ou desarrazoado que o juiz con~tatasse, por exemplo, a fulta de uma condição da ação ou 
ausência de jmta causa, e, mesmo assim, continuasse a in~tmção processual simplesmente porque já havia 
sido lançado decisório recebendo a denúncia. 

Ltatuir-se uma re~po~ta escrita da detesa à acusação após o recebimento inicial da denlmcia, sem que 
se pennita ao húzo uma reavaliação do recebimento seria violação ao próprio devido processo legal em seu 
a~pecto sub~tancial, sem que se pudesse ao acu.sado, no e::ercício do contraditório e ampla detesa, po~tu..lar 
a rejeição da denúncia ou a sua absolvição sumária, inclusive após o recebimento da denlmcia e antes do 
início da in~tmção processual. 

Certamente, o tema em cotejo apresenta-se hábil a pennitir amplo debate, mas deve ser enfrentado e 
analisado, a fim de que se permitir uma maior consolidação das teses e segurança jurídica, hannonizando­
-se os sbtemas acu.satório e detensivü 

Muito embora não se vislumbre anecessidade de ratificação do recebimento da peçaacusaiória na fase 
do art 397 CPP, também não se verifica qualquer impedimento legal para que, após a defesa prévia, não 
possa o Juiz melhor avaliar a denúncia-crime e a própria presença dos requisitos imprescindíveis à aceita­
ção da peça criIninal 

° Ltado-Juiz não p(xie manter uma venda, quando diante de futos evidentes que revelam a au.sência 
de qualquer indício mínimo, v. g., a supedanear a ação penal eleitoral. 

Aguardar-se o julgamento final, na hipótese em disceptação, seria permitir o prosseguimento de uma 
ação penal sem qualquer suporte, em flagrante desrespeito à própria dignidade das partes envolvidas. 

Sob a ótica do próprio devido processo legal fonnal e sub~tancial, não se vislmnbra óbice ao acolhi­
mento dare ferida tese. A uma, porque tal implementação apenas se verificará no caso concreto e em sihia­
çôes e::cepcionais, quando e~treme de dúvida a ausência de ju~ta cau.sa ou de alguma condição da ação ou 
pressupo~to processual. A duas, porque mais favorável à detesa. A três, porque a medida se encontra em 
consonância com a pmporcionalidade, àluz da razoabilidade e da própria adequação ao sbtema processual 
penal, no momento em que não se revela ~'ffigerada a possibilidade de se pennitir uma reavaliação do 
recebimento da denlmcia na fuse de~tinada a absolvição smnária e antes da imtmção processual. A quatro, 
porque não se verificaqualquerrestrição despropordonal adireito das partes, pennitindo-se, ao revés, uma 
decisão judicial motivada e mais ju.sta em relação ao caso concretü 

Não se cO!l.<,tatando, de~tarte, ju.'>ta causa para a ação penal (A propósito: "mn mínimo de 'fumaça do 
bom direito" há de e::igir-se, para que a acusação seja recebida e se dê prosseguimento ao processo" ('ausên­
cia de suporte probatório mínimo da acusação' - APn .517 ICE, Rei 11inbtra Laurita Vaz, Corte Lpecial, 
DJe 10.4.2013; APn .675/GO, Rei Minbtra Nanc)' Andrighi, Corte Lpecial, DJe 21.2.2013;APn .422/RR, 
Rei Minbtro Teori Albino Zavascki, Corte Lpecial, DJe 25.8.2010; AgRg na Apn .5lO/BA, Rei Minbtra 
Eliana Calmon, Corte Lpecial, DJe 23.11.20(9)', i nviável se impedir o húzo de rejeitar a peça acu.satória, 
mesmo após o recebimento e desde que ainda na fase do art. 397 do Diploma Adjetivo Penal. 

Em que pese julgados em sentido contrário, mais razoável e condizente com o devido processo legal, a 
linha de raciocínio que pennite, diante do caso concreto, mna reavaliação pelo húzo acerca da rejeição da 
denúncia, po~terior ao seu recebimentü 

Ademais, pela própria teoria dos JXxieres implícitos (inherentpowers), da qual emerge a má.uma "quem 
pode o mais, pode o menos'; não se nos afigura crÍVel que, podendo o Magistrado absolver sumariamente 
o acusado, na fase do art 397 do CPp, seja tolhido no seu mbter, ao não JXlder rejeitar a peça acusatória. 

1. GRlNGOVER, Ada Pellegrini. Doulrina,; E,;,;enciai,; de Proce,;,;.() Penal. In: NUCCl, Guilherme de Souza; MOURA, Maria 
Ther€za Rocha d€ Assis. Teoria Geral do Processo Penal. Sao Paulo: Edilora Revi,;la do,; Tribunai,;, 2()12, p. 9Rl. 
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Obtempere-se que, nada ob~tante entendimento consagrado no âmbito do Tribunal Superior Eleito­
ral (Recurso em Habeas Corpus n" 42994 - Curitiba/PR, Rel11in. Nanc}' Andrighi, dje Tomo 075, Data 
23/4/2013, Página 34), no sentido de que as inovaç(")es do cpp intnxiuzidas pela Lei n." 11.719/200..<; não 
incidem no procedimento dos crimes eleitorais, entendo que as alteraç(")es implementadas na alçada do 
Ct"xiigo de Processo Penal aplicam-se, sim, ao processo-crime eleitoral, não apenas pela aplicação subsi­
diária, pennitida, pois, pelo art. 364 do Ct"xiigo Eleitoral (''No processo e julgamento dos crimes eleitorais 
e dos COmUll.S que lhes forem con~'ü)s, assim como nos recursos e na execução, que lhes digam re~peito, 
aplicar-se-á, como lei subsidiária ou supletiva, o Ct"xiigo de Processo Penal"), mas principalmente p0llJ.ue 
mais benéficas ao aClls<Klo, não se impedindo que o Juízo Eleitoral competente delibere, de imediato, rejei­
tando a peça acusatória, ou a rejeite após a apresentação da re~po~ta prévia detemiva com argumentação e 
documentos pertinentes, não se olvidando da própria possibilidade de absolvição sumária, caso presentes 
algmna das hipóteses consagradas no Ct"xiigo In~tnunental Penal. 

Certo é que o rito processual da ação penal por crime eleitoral se encontra perteitamente traçado nos 
arts. 355 e seguintes do Código Eleitoral. 

Contudo, interessante regbtrar que oprt":prio Supremo TriblU1al Federal e~tendeu a alteração na ordem 
do interrogatório aos pmcedimentos de sua competência originária, regulada pela Lei 8.038/90, após o 
advento da Lei n." 11. 719/2008. 

Em composição plenária, o STF decidiu que o interrogatório, nos processos de sua competência, deverá 
ser realizado após a inquirição das te~temlU1has arroladas pelas partes, entendendo a Excelsa Corte que o 
art 400 do CPp, caput in fine, revogou implicitamente, por incompatibilid<Kle, o art 7° da Lei n. 8.038/90, 

que situava o ato no início da in~tmçãü 

A propósito: 

S\-lI::Nü\: PROCESSUALPENAL.INTERROGAT()RIO NAS AÇOES PER'US ORIGINARLA..S 00 
STE ATO QUE DEVE PASSAR A SER REALlZAOO AO HNAL 00 PROCLSSO. NO\-~A.. REOA­

ÇA.O 00 ART. 400 00 CPP. AGRAVO REGLMENTALA QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

I - O art. 400 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.71912008, fixou o inter­
rogalório do ré-u como alO de-rrade-iro da inslruçào pe-nal. 

Ir - Sendo tal prática benéfica à defesa, deve prevalecer nas ações penais originárias perante o Supre­
mo Tribunal re-de-ral, e-m de-Lrime-nlo do previslo no arl. 7" da Le-i 8.038(90 ne-sse- aspe-clo. !::xce-çào 
ape-nas quanlo às açôe-s nas quais o inle-rrogalório .iá se- ullimou. 

Ill-Inle-rprelaçào sisle-málica e- le-]eológica do dire-ilo. 

I V - Agravo re-gime-nlal a que- se- ne-ga provime-nlo. 

(AP 528 AgR, re-1 Min. Ricardo Le-wandowski, Tribunal Ple-no, 24.03.2011, OJE 07.06.2011) 

Interessante regbtrar que o art. 394, par. 4", do Diploma Adjetivo Penal delineia que as disposiç(")es dos 
arts. 395 a 398 do reterido Ct"xiigo aplicam-se a t(xios os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que 
por ele não regulados. 

Finalizando a visão jurispmdencial, anote-se precedente relevantíssimo oriundo do STF: 

Crime Eleitoral- Procedimento Penal- Conflito entre o CPP e o Código Eleitoral-Não Aplicação do 
Crilé-rio da Espe-cialidade- - Aplicaçào de- Proce-dime-nlo Pe-nal mais ravor.iwl 

S\-lENl~A..: CRlME ELHTORAL. PROCEULMENTO PENAL OHINlUO PELO PR(JPRlO C()­
DlGO ELHTORAL ("LEX SPECLA..LlS"). PRHENOlUA OBSER\-ANCLA.. 00 NOVO "nut' 
PROCEULMENl~A..L LSl~A..BELEClOO PELA RHORMA PROCESSUAL PENAL DE 2008, QUE 
INTRODUZIU ALfERAÇOES NO C()DlGO DE PROCESSO PENAL ("LEX GENERALlS"). AN­
llNOMLA.. MER...Au\-lENTE APARENTE, PORQUE SUPER....\VEL MEOLA..NTE APLlCAÇA.O 00 
CRlIÉRlO DA ESPECLA..LlOAOE ("LEX SPECLA..LlS OEROGAT LEGI GENER...A..Ll"). CONCEP­
ÇA.O ORTODOXA QUE PREVALECE, ORUINARLAu\-lENTE, NA SOLuÇA0 DOS CONrLl­
ms ANTlN()MICOS QUE OPOEM LHS DE CARATER GER...A..L AQUELA..S DE CONTEÚDO 
LSPECLA..L. PRHENOlUA UTlLlZAÇAO DE rATOR Dl VERSO DE SUPER...A..ÇAO OLSSA LS­
PECíHCA ANTlNOMLA.. DE PRIMElRO GRAU, MEOLA..NTE opÇAO HER.MENfUTlCA QUE 
SE MOSTRA MAIS COMPATíVEL COM OS POSTULA..OOS QUE INKJ&.\-LAu\-l O LSl~A..TUTO 
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CONSTlTUClONAL 00 UlRI:JTO DE DHESA. VALlOSO PRECEDENTE 00 SUPRI::..\-10 TRI­

BUNAL rEDER...A..L (AP 528-AgWDr, REL. MIN. RICARDO LJ::\-\-~A..NDO\VSKI). NOVA ORDI::..\-l 
RITUAL QUE, POR REVELAR-SE MAIS rAVOR....\VELAO ACUSADO (CPP,ARTS. 396 E 396-A, 

NA REDAÇAO DADA PELA.. LI:J N° 11.719(2008), DEVERLA.. REGER O PROCEUlMENTO PE­
NAL, NAo OBSI~A..NTE UlSClPLlNADO 1::..\-1 LEGISLAÇA.O ESPECLA..L, NOS CASOS DE CRIME 
ELElTOR...A..L. PLA..USIBILlDADE jURíUlCA DESSA POSTULA..ÇA.o. OCORRÊNCLA.. DE "PERI­
CULUM IN MOR...A,". MEUlDA CAUTELAR DHERIDA. (SI}, HC 107795 MC(SP, ReI. Min. Ce-l~o 

de- Me-llo, .i. 28.11.2011) 

Ademais, a de~peito de aplicação do novo rito do cpp ao processo criminal eleitoral, em se tratando 
de procedimento mais benéfico àdefesa, inviáveL pelo menos a priori, falar-se em nulid<Kle, se não houver 
prejuízo para as partes. 

Não se defende que tal possibilidade se tome regra no pmcesso penal, mas não pode o Julgador mono­
crático ser tolhido, quando diante de situação singular na qual se depare com nítido caso concreto no qual 
a denúncia não possui a mínima possibilidade de impulsionar o processü 

3 CONCLUSÃO 
Nessa senda, a guisa de arremate, detende-se, tanto no processo penal comum quanto no eleitoral a apli­
cabilidade dos novos preceitos do Ct"x!igo de Processo Penal inseridos pela Lei 11." 11.719/200..<;, com a 
possibilidade de o Juízo recebedor da denlmcia, após a detesa escrita, motivadamente, e na fuse do art 397 

- reservada à análise da possibilidade da absolvição sumária -, também etetuar lUna análise mais minudente 
dadenúndae, até mesmo, rejeitá-la, caso se verifique, com elementos seguros e convincentes, a presença de 
alglUna das causas de rejeição, a ~'l:emplo da fulta de ju~ta causa para a ação penal Reterida possibilidade en­
contra ressonância nas vertentes do devido processo legal em seu sentido formal e sub~tancial, porquanto 
homenageia a detesa e o re~pectivo contraditório, como também a proporcionalidade e razoabilidade, lUna 
vez que a medida preserva a adequação da nonnalegal ao T~\.to Con~titucional e não faz emergir qualquer 
nt"x!oa de desarrazoabilidade, ao se pennitir lUna reavaliação da decisão sumária de recebimento inicial da 
denúncia-crime. Os breves apontamentos, de~tarte, desenvolvidos a par de divergências na juri~prudência, 
relacionam-se ao a~pecto de viabilidade técnico-jurídica acerca da reavaliação judicial do recebimento da 
peça acusatória na fase da absolvição sumária, com possibilidade de rejeição, antes de iniciada a in~tmção, 
logicamente, dependendo da sólida motivação, do seguro convencimento do magbtrado e do caso concre­
to submetido à sua apreciação. 
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